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B R A S I L I A N A S

GDF e TJDFT fi rmam acordo histórico para 
mediar confl itos fundiários urbanos e rurais

A governadora do DF 
em exercício, Celina 
Leão, (PP) assinou 

ontem parceria com o presi-
dente do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios (TJDFT), desembar-
gador Waldir Leôncio Júnior, 
um acordo de cooperação téc-
nica para consolidar uma polí-
tica judiciária voltada ao trata-
mento de confl itos fundiários 
em áreas urbanas e rurais.

Esse acordo pode ser con-
siderado um momento histó-
rico para o DF, uma vez que 
deve ajudar a colocar freio na 
grilagem de terras no DF, ou 
ainda a acelerar a regulariza-
ção de áreas em litígio. É uma 
tentativa de evitar ações de 
repressão e de judicialização, 
segundo o TJDFT.

“O GDF tem tomado vá-
rias medidas na questão da 
regularização fundiária, que 
é um problema histórico e 
cultural e temos várias áreas 
para serem resolvidas. Nós 
pegamos situações consolida-
das, de áreas enormes como 
o Sol Nascente e a Estrutu-

ral. Estamos resolvendo essas 
duas áreas, mas a demanda é 
diária, porque lidamos com 
uma questão cultural que é a 
ocupação irregular de terras”, 
afi rmou Celina Leão.

Segundo ela, o GDF tem 
atuado em várias frentes para dar 
celeridade à questão. “Temos usa-
do a tecnologia para evitar novas 
situações como as que lidamos. 
Estamos investindo muito na re-
gularização da moradia e tenho 
certeza que essa política vai trazer 
medidas justas e acolhimento às 
pessoas que mais precisam”, com-
pletou Celina.

Bases para 
atuação conjunta

Ao falar em nome do Tri-
bunal, o 1ª vice-presidente 
do TJDFT, desembargador 
Roberval Belinati, pontuou 
que o acordo consolida uma 
nova visão institucional sobre 
como tratar os confl itos fun-
diários coletivos no DF.

“Hoje, avançamos para 
um novo modelo: um modelo 
fundamentado no diálogo, na 
mediação, na escuta ativa das 

Judiciária de Tratamento dos 
Confl itos Fundiários Cole-
tivos no DF está alinhada à 
decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF) no julgamento 
da Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Funda-
mental (ADPF) 828, que defi -
niu novas diretrizes para ações 
de despejo em áreas urbanas 
e rurais ocupadas durante a 
pandemia de covid-19. 

O STF determinou que 
ações desse tipo devem pas-
sar, obrigatoriamente, por 
comissões de mediação ins-
tituídas pelos tribunais de 
Justiça estaduais e distrital, 
o que foi sacramentado pelo 
GDF e pelo TJDFT.

A criação das comissões 
tem como base a Resolução 
510/2023 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). 
O objetivo é garantir que 
eventuais reintegrações de 
posse não sejam feitas de 
forma abrupta ou violenta, 
mas sim a partir de diálo-
go, mediação e busca por 
soluções adequadas a cada 
realidade.

Joel Rodrigues/Agência Brasília

A governadora em exercício, Celina Leão, e o presidente do TJDFT, 

desembargador Waldir Leôncio Júnior, assinam o acordo histórico
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GDF: contingenciar não é cortar
Governo segura R$ 1 bilhão em gastos e afi rma que saúde não será prejudicada

Por Thamiris de Azevedo

O contingenciamento no 
valor de R$ 1 bilhão no orça-
mento do DF gerou polêmi-
cas e críticas, principalmente 
em relação ao valor de R$ 415 
milhões na saúde pública do 
DF, que é um problema gene-
ralizado da cidade. O Correio 
da Manhã procurou a Secre-
taria de Estado de Economia 
do DF (SEEC) para entender 
esse “corte”, como, por vezes, 
foi chamado. Em resposta, a 
SEEC ressalta que a contin-
gência não é um corte, e sim 
um bloqueio no orçamento 
das pastas do DF para buscar 
equilíbrio fiscal.

“Signifi ca que os valores 
estão temporariamente blo-
queados no orçamento, de for-
ma preventiva, para garantir o 
equilíbrio fi scal e a continuida-
de dos serviços públicos. Ne-
nhuma verba foi retirada das 
secretarias”, destaca.

O decreto determina que, 
no prazo de 60 dias, os órgãos 
inclusos apresentem docu-
mentação que demonstre re-
dução das despesas decorren-
tes de revisão ou renegociação 
em contratos administrativos.

Saúde
Em relação à saúde, a se-

cretaria destaca que não ha-
verá prejuízos no que diz res-

peito à prestação de serviços 
à população. “Todos os aten-
dimentos e ações da área de 
saúde seguirão normalmente”, 
afirma.

A pasta também reafirma 
que as negociações já reali-
zadas continuarão em vigor, 
incluindo o acordo firmado 
com o Sindicato dos Professo-
res, após a greve encerrada na 
semana passada.

O secretário executivo de 
Finanças, Orçamento e Pla-
nejamento, Thiago Conde, 
afirmara que o DF está ar-
recadando mais do que gas-
ta. A secretaria afirma que, 
apesar disso, os gastos estão 
acelerados.

Geovana Albuquerque/Agência Brasília

GDF assegura que cortes no orçamento não são defi nitivos

Celina Leão e o desembargador Waldir Leôncio Júnior assinaram acordo de cooperação 
técnica com novas regras, humanizadas, para garantir reintegrações de posse no DF

comunidades e na construção 
de soluções articuladas entre os 
diversos órgãos públicos. Um 
modelo que busca a pacifi cação 
social de forma responsável, res-
peitando o direito à moradia, a 
função social da terra e a digni-
dade da pessoa humana. A im-
portância deste acordo é imen-
sa, porque ele estabelece as bases 
para uma atuação conjunta, pla-
nejada e humanizada”, afi rmou.

O presidente da Comissão 
Regional de Soluções Fundiá-
rias do TJDFT, desembargador 
Renato Scussel, disse que o acor-
do “é um instrumento efi caz e 
adequado para a gente procurar 
soluções nas ocupações e deso-
cupações a serem realizadas no 
DF”. E completou: “Então, é 
trabalhar juntos mesmo. Então 
ganha o Tribunal, ganha o Dis-
trito Federal e a gente ao efeti-

var uma prestação judicial, seja 
uma prestação judicial mesmo 
efi caz, adequada, solucionando 
não só a retirada, mas o encami-
nhamento, principalmente das 
pessoas em situação de vulnera-
bilidade”, disse.

O que diz o acordo
A assinatura do Acordo de 

Cooperação Técnica 025/2025 
para Consolidação da Política 

Novo Pdot irá propor a regularização de lotes 
para 20 mil famílias em 28 áreas no DF

O Plano Diretor de Or-
denamento Territorial (Pdot) 
está em processo de revisão. 
Um dos pontos mais impor-
tantes dessa atualização é a 
regularização fundiária. A 
ideia é simples: transformar 
o que atualmente é informal 
em algo formal, com acesso a 
todos os serviços públicos e 
direitos garantidos, como in-
fraestrutura urbana e título de 
propriedade.

Depois de discussões com 
vários setores da sociedade 
civil e do governo, 28 áreas 
são propostas pela Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano 
e Habitação (Seduh) para se-
rem incluídas no Plano Dire-
tor. Dessa forma, seriam pas-
síveis de regularização, o que 
benefi ciaria cerca de 20 mil 
famílias nesses locais.

Depois que foram defi -
nidos os Núcleos Urbanos 
Informais, a principal lógica 

para a escolha de cada uma 
dessas áreas é a sua classifi ca-
ção dentro das modalidades 
de Regularização Fundiária 
Urbana (Reurb), que refl etem 
a situação social e econômica 
dos moradores e a necessida-
de de intervenção do poder 
público.

Assim, o Pdot divide os 
locais de regularização em 
duas categorias: as Áreas de 
Regularização de Interesse 
Social (Aris), que são ocupa-
das pela população de baixa 
renda, onde o governo ofere-
ce mais apoio e subsídios; e 
as Áreas de Regularização de 
Interesse Específico (Arine), 
ocupadas predominantemen-
te pela população que não é 
de baixa renda que tem con-
dições de arcar com os custos 
da regularização.

Dentre as 28 áreas de regu-
larização propostas pelo Pdot, 
17 são defi nidas como Aris, 

como Santa Luzia, na SCIA/
Estrutural, ou a Expansão 
Capão Comprido II, em São 
Sebastião. As 11 restantes são 
Arine, como Ponte Alta, no 
Gama, e a Colônia Agrícola 
26 de Setembro, em Vicente 
Pires.

Como foi feita a 
classifi cação

A revisão do Pdot traz 
uma nova forma de identi-
ficar e trabalhar essas áreas. 
Primeiro, se baseou na Lei 
Federal nº 13.465/2017 e 
na Lei Complementar nº 
986/2021 do DF para defi-
nir esses 28 locais, tecnica-
mente chamados de Núcleos 
Urbanos Informais (NUIs) 
– basicamente, são o ponto 
de partida das estratégias 
de regularização, pois são as 
áreas que surgiram sem pla-
nejamento formal, de forma 
irregular, e que o Pdot busca 

transformar em bairros for-
mais e integrados à cidade.

“Em resumo, as 28 áreas 
foram escolhidas através de 
um mapeamento rigoroso da 
informalidade, consideran-
do o porte, o grau de conso-
lidação e a viabilidade legal e 
ambiental de cada área, bus-
cando dar prioridade para a 
formalização e a urbanização 
de quem já vive nesses locais”, 
afi rma o coordenador de Pla-
nejamento Territorial e Urba-
no da Seduh, Mário Pacheco.

No Pdot passado havia a 
Lei Federal nº 13.465/2017. 
“Por isso, o Plano Diretor 
atual teve que se atualizar 
com relação as normas mais 
recentes de regularização 
fundiária”, pontua Mário Pa-
checo. “Dessa forma, a equi-
pe desenvolveu parâmetros 
para poder analisar cada uma 
das áreas que foram identifi-
cadas”, explica.

GDF

O gráfi co acima indica a localização das 28 áreas 
passiveis de regularização, após aprovação do Pdot


